
8. GESTÃO DE CONTRATOS 
[]

8.1. EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO DE IMÓVEL688765 

8.2. EXTRATO DE TERMO ADITIVO688975 

I-Por decurso do prazo de vigência;
II- Quando não restarem fornecedores registrados.
9 - DAS PENALIDADES
9.1. A BENEFICIÁRIA será sancionada, mediante a abertura de processo administrativo, em separado do processo principal, garantido o
contraditório e a ampla defesa, com o impedimento de licitar e contratar com o Tribunal de Justiça do Piauí, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
sem prejuízo de multa de até 10% (dez por cento) do valor registrado e demais cominações legais, nos seguintes casos:
9.1.1. Deixar de assinar esta Ata de Registro de Preços;
9.1.2. Não mantiver as condições de habilitação e qualificação durante a validade desta Ata de Registro de Preços;
9.1.3. Retardar, falhar ou fraudar a execução desta Ata de Registro de Preços.
9.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido à Administração, a BENEFICIÁRIA será encaminhada para inscrição em
dívida ativa do Estado e realização de cobrança judicial.
9.3. As sanções administrativas previstas neste instrumento são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente,
sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida prévia defesa.
9.4.As multas e sanções administrativas aplicáveis após a assinatura do Instrumento Contratual estão disciplinadas na minuta do Contrato
Administrativo e/ou Ordem de Fornecimento/Serviço
10 - DAS CONDIÇÕES PARA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1.Os Órgãos não participantes poderão aderir a Ata de Registro de preços, desde que devidamente autorizados pela maior Autoridade
Competente da Administração.
10.2.Após a devida autorização, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitadaem até 90 (noventa) dias,
observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.
10.3.As aquisições, mediante adesão por órgão não participante, não poderão exceder, por Órgão ou Entidade, a 100% (Cem por cento) dos
quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços, desde que não ultrapasse ao quíntuplo do quantitativo registrado para o Órgão
Gerenciador.
10.4.Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não
do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão
Gerenciador e Órgão Participantes.
10.5.Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.
11 - DA PUBLICIDADE
11.1. Esta Ata de Registro de preços será publicado no Diário da Justiça, conforme dispõe o artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, e
divulgada no site www.tjpi.jus.br.
12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Esta Ata de Registro de preços não obriga a ADMINISTRAÇÃO a firmar contratações com a BENEFICIÁRIA,podendo ocorrer licitações
específicas para a aquisição dos produtos registrados, observada a legislação pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao
BENEFICIÁRIO do registro em igualdade de condições.
12.2. O gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá à Superintendência de Licitações e Contratos
12.3. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame, mediante prévia consulta ao ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto n. 7.892/2013 e na Lei nº 8.666/1993.
12.4. Caberá ao FORNECEDOR, observadas as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, optar pela aceitação ou não do
fornecimento a órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame, desde que esse fornecimento não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas.
13 - DO FORO
13.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Estado da Piauí, na Comarca de Teresina, para dirimir questões oriundas deste instrumento, com
renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o eletronicamente, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006 e Resolução 22/2016/TJPI, para que produza seus efeitos jurídicos legais.
Documento assinado eletronicamente porErivan José da Silva Lopes,Presidente, em 22/05/2018, às 14:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
Documento assinado eletronicamente porCARLOS AFFONSO SEIGNEUR D'ALBUQUERQUE,Usuário Externo, em 24/05/2018, às 15:36,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
Documento assinado eletronicamente porZenio Rimes de Almeida,Usuário Externo, em 24/05/2018, às 15:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

TERMO DE CONVÊNIO Nº 47/2018 PROCESSO SEI Nº:18.0.000020597-0CEDENTE: Associação dos Magistrados PiauiensesCNPJ:
06.688.337/0001-10CESSIONÁRIO: Tribunal de Justiça do Estado do PiauíCNPJ: 06.981.344/0001-05OBJETO: a cessão do imóvel de
propriedade da cedente, para apoio aofuncionamento das atividades judiciárias e administrativasda Comarca de Itainópolis-PI USO DO
IMÓVEL:O CESSIONÁRIO se compromete a usar as áreas objeto deste termo de cooperação exclusivamente para desenvolvimento de
atividades de apoio ao serviçojudiciário e administrativoda Comarca de Itainópolis -PIVIGÊNCIA: 10 (dez) anosDATA DA ASSINATURA:
23 /05 /2018ASSINAM PELOCEDENTE:Th iago  Brandão  de  A lme ida ,  P res iden te  do  Assoc iação  dos  Mag is t rados
PiauiensesPELOCESSIONÁRIO:Erivan José da Silva Lopes, Presidente do TJ-PI.

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 109/2014- TJ/PI PROCESSO SEI nº:17.0.000031140-5CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do
Estado do PiauíCNPJ Nº: 06.981.344/0001-05CONTRATADO: SERVFAZ SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA LTDACNPJNº: 10.013.974/0001-
63OBJETO:AREPACTUAÇÃOdos preços doContrato n.109/2014, nos termos do inciso III do art. 55, do inciso II, alínea "d", do art. 65 da Lei n.
8.666/93 e no previsto na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA do Contrato n. 109/2014;RETIFICARo item 9.5. da CLÁUSULA NONA do Contrato n.
109/2014, que versa sobre as regras de pagamento, a fim de adequá-la à nova IN TCE/PI n. 02/2017; RETIFICARitem 11.5.2. da CLÁUSULA
DÉCIMA PRIMEIRA do Contrato n. 109/2014, a fim de adequá-lo ao recente entendimento do TCU (Acórdão 1186/2017 - Plenário)
eSUPRIMIRdo item 11.7.1. da CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA do Contrato n. 109/2014, a fim de adequá-lo à nova IN/MPOG n.
05/2017.VALOR:R$ 24.218,47 (vinte e quatro mil duzentos e dezoito reais e quarenta e sete centavos)DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E
FINANCEIROS:2º Grau, Natureza de Despesa: 339092; Descrição: Despesas de Exercícios Anteriores; Unidade Orçamentária: 040101 -
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8.3. EXTRATO DE APOSTILAMENTO688994 

8.4. EXTRATO DE TERMO ADITIVO689172 

8.5. EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO689225 

9. PAUTA DE JULGAMENTO 
[]

9.1. 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL - 06/06/2018688830 

Tribunal de Justiça; Projeto/Atividade: 2141; Fonte: 18; Classificação Funcional: 0206100812141. 2º Grau, Natureza de Despesa: 339037;
Descrição: Locação de Mão de Obra; Unidade Orçamentária: 040101 - Tribunal de Justiça; Projeto/Atividade: 2141; Fonte: 18; Classificação
Funcional: 0206100812141DATA DA ASSINATURA:25/05/2018ASSINAM PELOCONTRATANTE:Erivan José da Silva Lopes-Presidente doTJ-
PI eCONTRATADO:Daniela Roberta Duarte da Cunha - Representante Legal da Empresa.

APOSTILAMENTO AO CONTRATONº025/2018-TJ/PIPROCESSOSEINº:18.0.000022499-1CONTRATANTE:Tribunal de Justiça do Estado do
PiauíCNPJNº21.732.903/0001-37CONTRATADA:Cláudia Aragão de Oliveira MachadoCPF Nº444.368.231-72OBJETO:a correção do contrato,
afim de excluir o item excedente "DO PAGAMENTO", constante na Cláusula Segunda - DO VALOR MENSAL DA LOCAÇÃO,por já constar no
item 2.1a forma correta de pagamento.DATA DA ASSINATURA:22/05/2018ASSINA PELO APOSTILAMENTO:Fernando Lopes e Silva Neto -
Diretor Geral da EJUD.

PRIMEIROTERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 093/2017- TJ/PI PROCESSO SEI nº:18.0.000013780-0CONTRATANTE: Tribunal de Justiça
do Estado do PiauíCNPJ Nº: 06.981.344/0001-05CONTRATADO: C J FREITAS DE SAMPAIO - EIRELLI - EPP (MICROSERV)CNPJNº:
73.852.873/0002-87OBJETO:a alteração dasCláusulas Primeira e SegundadoContrato n° 93/2017, que tratam "DO OBJETO" e "DO VALOR"
respectivamente, acrescendo 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, que corresponde a 50 (cinquenta) unidades,nos moldes do
inciso I, alínea "b" e§1º do art. 65 daLei 8.666/93VALOR:R$4.159,50(quatro mil cento e cinquenta e nove reais e cinquentacentavos),que
adicionadoao valor do Contrato nº 93/2017, resulta num montante deR$ 20.797,50 (vintemil, setecentos e noventa e sete reais e cinquenta
centavos)DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS:Ação orçamentária:2083 - Custeio Administrativo de 1º Grau; Natureza da
despesa:339030 - Material de Consumo;Unidade Orçamentária:040101 - Tribunal de Justiça; Fonte:18 - Recursos de Fundos Especiais;
Classificação Funcional:0206100812083;Valor Disponível no SIAFE:R$ 2.956.033,53;Valor Reservado:R$ 2.911,65. Ação orçamentária:
2141Custeio Administrativo de 2º Grau; Natureza da despesa:339030 - Material de Consumo;Unidade Orçamentária:040101 - Tribunal de Justiça;
Fonte:18 - Recursos de Fundos Especiais; Classificação Funcional: 0206100812141;Valor Disponível no SIAFE: R$ 848.904,50;Valor
Reservado:R$1.274,85DATA DA ASSINATURA:22/05/2018ASSINAM PELOCONTRATANTE:Erivan José da Silva Lopes-Presidente doTJ-PI
eCONTRATADO: Claudio José Freitas de Sampaio- Representante Legal da Empresa.

TERMODECONVÊNIONº26/2018 -TJ/PIPROCESSO SEI nº:18.0.000009449-4CONVENENTE: Tribunal de Justiça do Estado do PiauíCNPJ Nº:
06.981.344/0001-05CONVENIADO:FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - FUESPICNPJ Nº:07.471.758/0001-57OBJETO:a
cessão gratuita de uso do imóvel localizado na Av. São Sebastião, 1733, bairro de Fátima, na cidade de Parnaíba-PI, CEP 64202-020, com área
total de 621,78 m2, onde funciona atualmente o Juizado Especial Cível e Criminal de Parnaíba, conforme Registro de N°1.848, Cartório 1º Ofício
Almendra, da Comarca de Parnaíba.O imóvel cedido somente estará disponível para a CESSIONÁRIA após sua completa desocupação pelo
CEDENTE.Na data da assinatura do termo será realizada uma vistoria no imóvel cedido e elaborado laudo no qual constarão as características
atuais da área outorgada.VIGÊNCIA:20 (vinte) anosDATA DA ASSINATURA:25/05/2018ASSINAM PELACONVENENTE:Erivan José da Silva
Lopes - Presidente do TJ-PIPELOCONVENIADO:Nouga Cardoso Batista- Reitor da UESPI.

PAUTA DE JULGAMENTO
3ª Câmara Especializada Cível
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 3ª Câmara Especializada Cível a ser realizada no dia 06 de junho de 2018, a partir das 9:00 horas. Os eventuais processos
adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
01. 2017.0001.003747-3 - Agravo Interno apenso ao Agravo de Instrumento nº 2017.0001.000674-9
Agravante: ASSOCIAÇÃO PIAUIENSE DE COMBATE AO CÂNCER-HOSPITAL SÃO MARCOS
Advogada: Lorena Freitas de Sousa (OAB/PI nº 7.949)
Agravados: FERNANDES FRACCAVENTO e outros
Advogado: David Oliveira Silva Júnior (OAB/PI nº 5.764)
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
02. 2017.0001.009942-9 - Agravo Interno apenso ao Agravo de Instrumento nº 2017.0001.009086-4
Agravante: ABSOLON ANTONIO RAMOS
Advogados: Danilo de Maracaba Menezes (OAB/PI nº 7.303-A) e outro
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A
Advogados: Maria das Gracas da Silva Amorim (OAB/PI nº 1.539) e outros
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
03. 2017.0001.012429-1 - Agravo Interno apenso ao Agravo de Instrumento nº 2017.0001.010652-5
Agravante: SCANIA BANCO S/A
Advogados: Rodrigo Sarno Gomes (OAB/SP nº 203.990) e outra
Agravado: TRANSPORTES E LOGÍSTICA CHE LTDA. - EPP
Advogados: Lidiane Martins Valente (OAB/PI nº 5.976) e outros
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
04. 2017.0001.002086-2 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Fronteiras / Vara Única
Embargante: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A.
Advogados: Wilson Sales Belchior (OAB/PI nº 9.016) e outros
Embargada: JÚLIA MARIA BATISTA
Advogada: Lorena Cavalcanti Cabral (OAB/PI nº 12.751-A)
Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa
05. 2015.0001.011046-5 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Teresina / 7ª Vara Cível
Embargante: BANCO VOLKSWAGEN S.A.
Advogados: João Francisco Alves Rosa (OAB/PI nº 15.752-A) e outros
Embargado: REGINALDO ALVES DA SILVA
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